
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
8ª Sessão Ordinária de 2026 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 19/5/2026, págs.1/12) 
Data: 26/05/2026  
Horário: 09:00 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 
2, Lote 3 – Brasília/DF 
 
PAUTA DESTA SESSÃO 
 
1) Aprovação da Ata da 7ª Sessão Ordinária (12/05/2026). 
 
PROCESSOS COM PEDIDO DE VISTA 
 
Processos com pedido de vista cancelado em razão do término do mandato do vistor 
 
1) Proposição n° 1.00393/2019-23 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Modifica o § 3º, acrescenta o § 4º e renumera os antigos §§ 4º e 5º do art. 77 do 
RICNMP. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Distrito Federal 
 
2) Proposição n° 1.00281/2021-97 
 Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão de 
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Vedações 
impostas aos membros do Ministério Público brasileiro, em razão do exercício do 
cargo, consolidando as Resoluções nº 5/2006; nº 8/2006; nº 16/2007; nº 18/2007; nº 
73/2011; nº 132/2015; nº 133/2015; nº 144/2016; e nº 224/2021. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROCESSOS REMANESCENTES 
 
Incluído na Pauta da 1ª Sessão Extraordinária de 2026 (27 e 28/01/2026) 
 
3) Proposição n° 1.00892/2024-88 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição das 
diretrizes para a elaboração do Programa de Integridade pelos ramos e unidades do 
Ministério Público brasileiro e pelo Conselho Nacional do Ministério Público, e 
revoga a Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 6/2023. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2026 (10/03/2026) 
 
4) Proposição n° 1.01365/2025-44 
 Requerente: Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 170, de 13 de junho de 2017, para adequá-la à Lei nº 15.142, 
de 3 de junho de 2025, que dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas pretas, 
pardas, indígenas e quilombolas em concursos públicos, e revoga dispositivos em 
desconformidade com a nova legislação. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 6ª Sessão Ordinária de 2026 (28/04/2026) 
 
5) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00590/2024-64 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Fernando Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF n.º 20.800; Andre Fonseca Roller –

OAB/DF n.º 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF n.º 34.673; Carlos 
Mohn Roller – OAB/DF n.º 62.938 

 Interessado: Associação Nacional dos Procuradores da República 
 Objeto: Membro do Ministério Público Federal. Processo Administrativo Disciplinar. 

Adoção de providências cabíveis em face das irregularidades de que tiver 
conhecimento ou que ocorrerem nos serviços a seu cargo. Informações colhidas na 
Reclamação Disciplinar nº 1.00518/2023-47. Portaria CNMP-CODI/CN nº 20/2024. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 



 
6) Proposição n° 1.01328/2025-27 
 Requerente: Ivana Lucia Franco Cei 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Institui o Código 

de Ética das Ouvidorias do Ministérios Públicos dos Estados e da União e dá outras 
providências. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Distrito Federal 
 
7) Pedido de Providências n° 1.00280/2026-93 
 Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Tocantins 
 Advogada: Camilla Miranda do Nascimento – OAB/TO n.º 8094 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Tocantins. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Notícia de Fato nº 2025.0010585. Controle do acórdão proferido pelo Conselho 
Superior (CSMP/TO), que manteve o arquivamento.  

 Relator(a): Cons. Thiago Roberto Morais Diaz 
 Origem: Tocantins 
 
Incluídos na Pauta da 7ª Sessão Ordinária de 2026 (12/05/2026) 
 
8) Reclamação Disciplinar n° 1.01555/2025-70 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas; Ministério 

Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Amazonas. 
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Amazonas 
 
9) Notícia de Fato n° 1.00407/2026-83 
 Requerente: Cintia Amstalden Guardia 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: São Paulo 
 
10) Pedido de Providências n° 1.00492/2026-16 
 Requerente: Jeremias Araujo 
 Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Irresignação face à

manifestação de representante ministerial, no sentido de encaminhamento à
Promotoria Criminal de mensagens eletrônicas direcionadas pelo requerente a 
magistrado, que em tese podem configurar crime. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 



Processos desta Sessão (26/05/2026) 
 
11) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00788/2022-40 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Pedro Paulo Mendes Martins 
 Advogados: Luciana Alves de Lima Angelo – OAB/PR n.º 56332; Luiz Eduardo Canto de 

Azevedo Bueno – OAB/PR n.º 88950 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Procedimento de impugnação de 

vitaliciedade de membro. Decisão do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Determinação para reintegração do requerente ao cargo de Promotor de Justiça. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Paraná 
 
12) Procedimento Avocado n° 1.01002/2022-20 (Embargos de Declaração) (Processo Sigiloso) 
 Embargante: Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Advogados: Leonardo Sales de Aguiar – OAB/PE n.º 24583; Leonardo Accioly da Silva –

OAB/PE n.º 17265 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Reclamação Disciplinar nº 

1.00892/2016-87. Avocação do Processo Administrativo Disciplinar nº 002/2017, 
em fase recursal perante o Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado de Pernambuco (OECPJ n.º 001/2022). Procedimento em tramite há cerca 
de cinco anos e meio sem perspectiva concreta de encerramento.  

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Pernambuco 
 
13) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00577/2024-50 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Mauricio Betito Neto 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Processo Administrativo 

Disciplinar. Manifestação pública em redes sociais. Promoção de arquivamento de 
Notícia de Fato. Suspeição e impedimento do membro em procedimento 
investigatórios. Informações colhidas nas Reclamações Disciplinares nº 
1.01155/2022-59, nº 1.01181/2022-78 e nº 1.01316/2022-03. Portaria CNMP-CN nº 
351/2023. 

 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: São Paulo 
 
14) Reclamação Disciplinar n° 1.01067/2024-55 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Advogado: Thiago Brhanner Garces Costa – OAB/MA n.º 8.546 
 Recorrida: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membro do Ministério Público 

do Estado do Maranhão. 
 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Maranhão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



15) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.01138/2024-00 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Advogado: Carlos Marcio Gomes Avelino – OAB/PI n.º 3507  
 Interessado: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí. Reclamação Disciplinar nº 

1.00872/2024-99. Cometimento de crimes contra a administração e a fé pública. 
Prática de atos de improbidade administrativa. Inobservância à vedação de receber, a 
qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Piauí 
 
16) Proposição n° 1.00339/2025-07 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Revogação do 
art.10, da Resolução CNMP nº 230/2021, que disciplina a atuação do Ministério 
Público brasileiro junto aos povos e comunidades tradicionais. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Distrito Federal 
 
17) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00402/2025-15 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Atribuição 

quanto à fiscalização das condições dos Hospitais de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico no Estado de São Paulo.   

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: São Paulo 
 
18) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00717/2025-44 
 Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Minas Gerais 
 Advogados: Antonio Marques Carraro Junior – OAB/MG n.º 85039; Gleiciane Emanuele Duarte 

– OAB/MG n.º 88019 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Interessado: Diogo Pestana Rangel 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Desconstituição de ato 

administrativo. Recomendação nº 03/2025, editada pela 2ª Promotoria de Justiça de 
Abre Campo/MG. Inquérito Civil nº 04.16.0003.0014679/2022-13. Pedido liminar. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 



19) Proposição n° 1.00942/2025-80 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Procuradores e das Procuradoras do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que "Dispõe 
sobre diretrizes para uma atuação ministerial articulada, preventiva e resolutiva no 
acompanhamento do financiamento da educação básica pública, promovendo a 
fiscalização qualificada da aplicação dos recursos, bem como o fortalecimento das 
melhores práticas e experiências do Ministério Público brasileiro na defesa do 
direito à educação com qualidade social". 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 
20) Pedido de Providências n° 1.01466/2025-33 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ednalda Grodzka 
 Recorrido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Autuação. Promoção de arquivamento. 

Notícia de Fato IDEA nº 003.9.321575/2025. Apuração de possível poluição sonora 
extrema, prejudicando a saúde de pessoa idosa.  

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Bahia 
 
21) Conflito de Atribuições n° 1.01515/2025-92 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Pará 
 Requerido: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ministério Público Federal no Estado do Pará. 

Conflito negativo de atribuições. Inquérito Civil nº 06.2023.00000756-8. Inquérito 
Civil nº 1.23.008.000024/2017-95. Apuração de possível prática de crime de ameaça 
motivado por conflito agrário. Município de Novo Progresso/PA. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Pará 
 
22) Notícia de Fato n° 1.01522/2025-76 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Alcides Mendes Leite Junior 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros e servidores do Ministério Público do Estado da Bahia. 

Informa a ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Bahia 
 
23) Pedido de Providências n° 1.01558/2025-31 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Narciso Amorim de Santana 
 Embargado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Procedimento SIS MP Digital nº 0554.0006185/2025. Validação e fiscalização de 
prova pericial genética oficial produzida pelo Instituto de Medicina Social e de 
Criminologia de São Paulo (IMESC), sem análise do mérito técnico-científico. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: São Paulo 
 
 



24) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.01565/2025-15 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Fernando Barreto Ribeiro 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. Alegação de omissão do 

Parquet estadual referente à aplicação da Lei n.º 14.230/2021, bem como na 
cessação de efeitos de pena de suspensão dos direitos políticos. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Mato Grosso do Sul 
 
25) Notícia de Fato n° 1.00019/2026-93 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Luiz Claudio Lopes da Silva 
 Objeto: Notícia de Fato. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades. 
 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
26) Reclamação Disciplinar n° 1.00033/2026-50 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Nestor Hermes 
 Advogado: Leonardo Nunes de Santana Ferreira – OAB/BA n.º 76003 
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Advogado: Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa – OAB/BA n.º 11.024 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de Membra do Ministério Público 

do Estado da Bahia. 
 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Bahia 
 
27) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00059/2026-71 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Carlos Martins Espinoza 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. Alegação de destruição de 

córrego em Ponta Porã/MS para construção de condomínio de luxo. Alegação de 
inércia por parte do Parquet local. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Mato Grosso do Sul 
 
28) Proposição n° 1.00068/2026-62 
 Requerente: Cíntia Menezes Brunetta 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da República; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério 
Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do 
Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos 
do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre a 
atuação do Ministério Público em face de decisões judiciais, acordos ou propostas 
legislativas que estabeleçam remissão ou redução de pena em troca de doação de 
sangue, e dá outras providências. 

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 



29) Conflito de Atribuições n° 1.00088/2026-51 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Pará 
 Requerido: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ministério Público Federal. Processo nº 

01.2025.00029252-4. Possível venda de madeira ilegal no Município de Novo 
Progresso/PA. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Pará 
 
30) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00128/2026-10 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Advogados: José Augusto de Souza Peres Filho – OAB/PB nº 35.631; Fernando Veiga Bretones 

Filho – OAB/DF n.º 28901; Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho – OAB/DF n.º
29513; Lucas Cavalcante Gondim – OAB/DF n.º 79938; Sophia Ferreira Merlo –
OAB/DF n.º 83021  

 Interessado: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Pará. Reclamação Disciplinar n.º

1.00048/2025-83. Infrações disciplinares correlatadas a possível prática de crimes 
voltados à atividade de garimpo ilegal. 

 Relator(a): Cons. Clementino Augusto Ruffeil Rodrigues 
 Origem: Pará 
 
31) Notícia de Fato n° 1.00167/2026-44 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alexandre Florentino Magalhães 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Informa a 

ocorrência de suposta irregularidade da atuação funcional no bojo de processo 
judicial. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Maranhão 
 
32) Notícia de Fato n° 1.00174/2026-28 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Natalia Queiroz Genuino Oliveira 
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Estado da Bahia. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Alexandre Magno Benites de Lacerda 
 Origem: Bahia 
 
33) Pedido de Providências n° 1.00192/2026-00 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: José Carlos Cruz 
 Advogado: Rodrigo Diegues Cruz – OAB/SP n.º 458273 
 Embargado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Fornecimento de informações 

processuais. Viabilização de defesa técnica. Conforme Provimento CFOAB n.º 
188/2018. Promotoria de Justiça da Comarca de Cajamar/SP. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 
 



34) Notícia de Fato n° 1.00226/2026-48 
 Requerente: Angela Carolina Pace Coelho 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo; Membro do 

Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa a 

ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: São Paulo 
 
35) Notícia de Fato n° 1.00254/2026-74 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alexandre Gomes Machado 
 Advogada: Isabella Gomes Machado – OAB/DF n.º 10482  
 Recorrida: Membra do Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Notícia de Fato. Membra do Ministério Público do Trabalho. Informa a ocorrência 

de supostas irregularidades na condução de procedimento extrajudicial.  
 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 
36) Notícia de Fato n° 1.00273/2026-00 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogado: Antonio Eduardo da Costa e Silva – OAB/MT n.º 13752 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Informa 

a ocorrência de supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Mato Grosso 
 
37) Conflito de Atribuições n° 1.00303/2026-23 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Requerido: Procuradoria da República – Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público Federal no 

Estado do Rio Grande do Sul. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.29.000.000095/2026-35. Procedimento nº 01770.000.067/2026. Apuração de 
violações a direitos humanos e risco de morte em conflito indígena na Terra 
Indígena Ventarra. Município de Erebango/RS. 

 Relator(a): Cons. José de Lima Ramos Pereira 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
38) Pedido de Providências n° 1.00307/2026-48 
 Requerente: Juliana Ferroni Soares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Atuação. Cumprimento de Termo de 

Acordo para Homologação Judicial. Autos do processo nº 0037321-
27.2008.8.13.0107. Viabilização da regularização de quadro de servidores. 
Município de Cambuquira. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 
 



39) Pedido de Providências n° 1.00309/2026-55 
 Requerente: Dionei Heloi de Souza 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Processo nº 5008303-

60.2025.8.24.0045. Atendimento 05.2025.00048656-0. Atuação insatisfatória, por 
parte da 1ª Promotoria de Justiça de Palhoça, em denúncia sobre violência física e 
psicológica contra menores de idade. Pedido de Liminar. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Santa Catarina 
 
40) Pedido de Providências n° 1.00384/2026-43 
 Requerente: Adalireno Samaroni Delgado da Costa 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Procedimento nº 0813741-54.2024.8.15.2002. MP Virtual nº 002.2025.032028. 
Apuração de suposta infração militar. Possível prática de crime contra a honra de 
Oficiais. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Paraíba 
 
41) Conflito de Atribuições n° 1.00386/2026-50 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro. IP n.º 1568293-21.2025.8.26.0050. Apuração da prática de estelionato e 
associação criminosa, em detrimento da empresa PIC PAY INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO S/A. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
42) Conflito de Atribuições n° 1.00391/2026-27 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios. Conflito negativo de atribuições. Procedimento SIS 0554.0000312/2026. 
Notícia de Fato nº 08192.009236/2026-51. Apuração de atuação em 
desconformidade com o regime jurídico das entidades sem fins lucrativos. Instituto 
Em Boas Mãos – CAEEBM e MC Participações Societárias LTDA.  

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 
43) Conflito de Atribuições n° 1.00399/2026-66 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Pará. Notícia de Fato 

n.º 1.23.000.002904/2025-86. Apuração de irregularidade relacionada ao 
funcionamento do Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do 
Fundeb no Município de Aurora do Pará/PA, consistente na negligência de suas 
obrigações em relação à fiscalização dos recursos do FUNDEB.  

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Pará 
 
 
 
 



44) Conflito de Atribuições n° 1.00410/2026-42 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais. Conflito negativo de atribuições. Procedimento MPRJ nº 
202500380158 (SEI 20.22.0001.0009219.2026-93). Inquérito Civil n° 
02.22.0007.0004168/2025-16. Apuração de suposto risco de desabamento da “Ponte 
do Souza”, que faz divisa entre o Município de Resende/RJ e o Município de 
Bocaina de Minas/MG.  

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Minas Gerais 
 
45) Conflito de Atribuições n° 1.00432/2026-49 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. 1.34.001.004535/2025-72. 

Ministério Público do Estado de São Paulo. NF 0224.0000095/2025. Conflito 
Negativo de Atribuições. Apura suposto crime de racismo, por meio de postagens 
pejorativas na rede social "X" (antigo Twitter), em desfavor de vítima de 
feminicídio. 

 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 
 Origem: São Paulo 
 
46) Pedido de Providências n° 1.00443/2026-47 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Erisvaldo Almeida Santos 
 Recorrido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Suposta violação aos deveres institucionais 

praticada pela Promotoria de Justiça de Jequié. Possível parcialidade e perseguição 
pessoal do requerente.  

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Bahia 
 
47) Conflito de Atribuições n° 1.00456/2026-52 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. NF 1.34.010.000125/2026-24. 

Ministério Público do Estado de São Paulo. Atendimento n.º 0246.0000111/2025. 
SEI n.º 29.0001.0141323.2025-52. Conflito Negativo de Atribuições. Apura 
eventuais irregularidades na aplicação de verbas públicas repassadas pelo Município 
de Serra Azul a agentes culturais, no âmbito do Chamamento Público Cultural nº 
002/2023, com recursos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo). 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: São Paulo 
 
48) Conflito de Atribuições n° 1.00459/2026-13 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Requerido: Procuradoria da República – Espírito Santo/Serra 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Ministério Público Federal no 

Estado do Espírito Santo. Conflito negativo de atribuições. Notícias de Fato nº 
2020.0002.6579-42. Notícia de Fato nº 1.17.000.003772/2025-15. Apuração de 
possíveis irregularidades relacionadas à execução do Contrato nº 108/2021. Reforma 
e adequação do Centro de Eventos Parque de Exposição Carlos Caiado Barbosa. 
Município de Cachoeiro de Itapemirim. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Espírito Santo 



 
49) Conflito de Atribuições n° 1.00460/2026-75 
 Requerente: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Requerido: Procuradoria da República – Paraíba 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. NF nº 046.2026.000565. Ministério 

Público Federal no Estado da Paraíba. Conflito Negativo de Atribuições. Apura 
suposta falsificação de documentos, pelo Secretário de Educação e pelo Prefeito do 
Município de Marizópolis, no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
no ano de 2025. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Paraíba 
 
50) Conflito de Atribuições n° 1.00475/2026-98 
 Requerente: Procuradoria Regional do Trabalho – 16ª Região/MA 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho no Estado do Maranhão. Ministério Público do 

Estado do Maranhão. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
001992.2025.16.000/6. Procedimento SIMP nº 007381-509/2025. Apuração de 
irregularidades na gestão de pessoas do Instituto de Ciências e Tecnologia do 
Maranhão – ICTMA/IEMA. 

 Relator(a): Cons. Gustavo Afonso Sabóia Vieira 
 Origem: Maranhão 
 
51) Conflito de Atribuições n° 1.00488/2026-01 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Autos nº 5007019-

96.2025.4.02.5110/RJ. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.  
Procedimento 0800100-23.2025.8.19.0039. Nº 051-00110/2019. Conflito Negativo 
de Atribuições. Apura possível ocorrência do crime de receptação e desmanche de 
veículos automotores no interior do Projeto de Assentamento Federal – PCA Terra, 
área pertencente ao INCRA, no Município de Paracambi/RJ. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
52) Conflito de Atribuições n° 1.00489/2026-57 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Procedimento Preparatório nº 1.30.020.000032/2026-20. Apuração referente à 
paralisação das obras do empreendimento imobiliário Jardim Imperial II, localizado 
no Município de São Gonçalo, supostamente com recursos do Programa Minha Casa 
Minha Vida, financiado pela Caixa Econômica Federal e executado pela MP 
Construtora. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



53) Conflito de Atribuições n° 1.00496/2026-30 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio Grande do Norte/Ceará-Mirim 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Norte. Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Norte. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato 
nº 1.28.000.000605/2026-10. Procedimento Preparatório nº 
03.23.2614.0000172/2025-72. Apuração a respeito da poluição do Rio Ceará-Mirim. 
Município de Extremoz.  

 Relator(a): Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
54) Conflito de Atribuições n° 1.00502/2026-40 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais. Conflito negativo de atribuições. Procedimento SIS 0540.0016164/2026. 
Notícia de Fato nº 02.16.0024.0354969.2026-21. Apuração de infração consumerista 
por parte da empresa Yeesco Indústria e Comércio de Confecções Ltda. 

 Relator(a): Cons. Fabiana Costa Oliveira Barreto 
 Origem: Minas Gerais 
 
55) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00515/2026-56 
 Requerente: Gregori Pavan Freire de Carvalho 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Alegação de índices insuficientes de 

transparência e governança administrativa no âmbito do Parquet estadual. 
Atendimento inadequado de pedidos de acesso à informação, bem como no âmbito 
das manifestações à Ouvidoria ministerial. Pedido de fiscalização e correção de 
eventuais irregularidades, referente à transparência, acesso à informação, 
governança e atendimento ao cidadão. 

 Relator(a): Cons. Greice Fonseca Stocker 
 Origem: Espírito Santo 
 
56) Conflito de Atribuições n° 1.00519/2026-70 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Ministério Público do Estado de São 

Paulo. Conflito negativo de atribuições. Processo TJMT nº 1016584-
36.2023.8.11.0003 (SIMP 005391-010/2025). Processo TJSP nº 1506032-
30.2019.8.26.0050. Apuração de crime de estelionato. 

 Relator(a): Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
57) Pedido de Providências n° 1.00525/2026-09 
 Requerente: Tiago Alves dos Santos 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Alegação de irregularidade no âmbito do 

concurso público do Município de Jaguaquara para o cargo de guarda civil 
municipal. Notícia de Fato n.º 126.9.58883/2026. Irresignação face à decisão de 
arquivamento. 

 Relator(a): Cons. Karen Luise Vilanova Batista de Souza 
 Origem: Bahia 
 
 
  PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


